
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
do processo n° 01 - PL 72 de 2019

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

SuperviS'

Caleari

quipe ctó^Corífroie do Processo Legislativo - SGP.22
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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MtttflfefotW ^ASS.

M
at

ér
ia

 P
L 

72
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

18
2.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 20/09/2019 12:58:28.

 fls. 5



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

da S. Lop»r>

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA

PL 72/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

- Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);

- Lei Federal n° 13.647, de 09 de abril de 2018, que estabelece a obrigatoriedade da 
instalação de equipamentos para evitar o desperdício de água em banheiros 
destinados ao público;

- Lei Federal n° 13.699, de 02 de agosto de 2018, que altera a Lei n° 10.257, de 10 de 
julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para instituir diretriz de política urbana que visa a 
garantir condições condignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 
dependências internas das edificações urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e 
ao serviço dos trabalhadores domésticos.

- Decreto Federal n° 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;

- Decreto Federal n° 7.053, de 23 de dezembro de 2009, que institui a Política 
Nacional para a População em Situação de Rua e seu Comitê Intersetorial de 
Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências;

- Lei Estadual n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 5.145, de 15 de abril de 1957, que estabelece que os bares, cafés, 
confeitarias, restaurantes e estabelecimentos congêneres tenham, obrigatoriamente, 
instalações sanitárias em separado, destinadas a senhoras e cavalheiros, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 6.134, de 30 de novembro de 1962, que dispõe sobre instalação de 
sanitários em bares e estabelecimentos congêneres, e dá outras providências;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 11.210, de 20 de maio de 1992, que dispõe sobre a colocação de 
lixeiras nos passeios públicos.

- Lei Municipal n° 11.315, de 21 de dezembro de 1992, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal da Pessoa Deficiente - CMPD, e dá outras providências

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras providencias;

- Lei Municipal n° 12.156. de 01 de agosto de 1996, que regulamenta a exploração 
pela iniciativa privada de sanitário público, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do poder público municipal prestar atendimento à população de rua, alterada pela Lei 
n° 16.607/16 e regulamentada pelo Decreto n° 40.232/2001;

- Lei Municipal n° 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de 
cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de alimentação, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 12.641, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
do fornecimento de protetor de papel descartável para assento de bacia sanitária nos 
locais que especifica, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 12.260, de 11 de dezembro de 1996, que disciplina a utilização das 
calçadas situadas nas proximidades das faixas de pedestres e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias publicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de 
equipamentos de infraestrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e 
privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias Publicas 
da Secretaria de Infraestrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; disciplina a 
execução das obras dela decorrentes, e da outras providencias.

- Lei Municipal n° 15.913, de 16 de dezembro de 2013, que institui o Programa de 
Atendimento à População em Situação de Rua, integrado com os benefícios de 
atendimento habitacional e de saúde;

- Lei Municipal n° 15.914 de 16 de dezembro de 2013, que assegura aos usuários do 
transporte coletivo municipal com deficiência e mobilidade reduzida o direito de 
desembarque entre as paradas obrigatórias (pontos de ônibus), e dá outras 
providências.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 15.918, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a construção 
de banheiros públicos nas regiões centrais dos bairros periféricos do município;

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002;

- Lei Municipal n° 16.217, de 17 de junho de 2015, que cria parágrafo único no art. 2° 
da Lei n° 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias e de 
conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores em 
transporte rodoviário, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE);

- Lei Municipal n° 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis n° 15.150, de 6 
de maio de 2010, e n° 15.764, de 27 de maio de 2013;

- Lei Municipal n° 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei n° 
12.316, de 16 de abril de 1997;

- Lei Municipal n° 16.586, de 09 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de colocação de ganchos tipo cabide ou suportes em todas as 
instalações sanitárias de estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços, locais 
de culto religioso e repartições públicas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências;

- Lei Municipal n° 16.607, de 29 de dezembro de 2016, que institui o Programa Ruas 
Abertas e altera a Lei n° 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei n° 12.273, de 19 
de dezembro de 1996, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 16.736, de 1° de novembro de 2017, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da construção ou adaptação de fraldários acessíveis aos 
frequentadores de shopping centers e estabelecimentos similares, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal n° 16.682, de 07 de julho de 2017, que altera a Lei n° 14.132, de 24 de 
janeiro de 2006, para inserir meta de atendimento mínimo a moradores de rua com 
dependência química, nos contratos de gestão celebrados entre o Poder Público e 
organizações sociais, e dá outras providências;
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 16.786, de 04 de janeiro de 2018, que dispõe sobre a outorga e a 
gestão de concessão para confecção, instalação e manutenção de elementos do 
mobiliário urbano que especifica, a título oneroso e com exploração publicitária, bem 
como altera o art. 22 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente.

São Paulo, 24 de junho de 2019.

Ifrí
Juliana Trindade-von T Eberlin 

procuradora Legislativa 
OAB/SP 232.414

Christiana Sarfiará Chebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

RECEBIDO
ComissSo de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 
Em _às„ AA .

ia Gasparotto 
11.272

TêrffàT

Para Relatar.
Sala da Comissão <
sarwTãg jau

Obs. O 
w *»rmoa do

M Noure Vereador /A htoorw

Justiça •

i í m-»p, m •««*■>. x-»>
■ C/ caRA MUNICIPAL Dê SAO PAULO 

SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO
EM QkfcgM A0 HS

POR_ _ _ _ _ _ _ _ _ ÇWó'...._ _ _ _ _ _ _ _ _ _
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

F r.H-ia C) £ — 
Prru- n°.Ül - 4C / QZ

Peu!o Henrj 
rac. 11 ,33

Papel para informação, rübri<

a S. Lop«* 

imo folha n°............

.....................................................................................................................05/09/2019 (a)

| HSCEBéO NA PROC.URADORIA 0A CAMARA Õorai 0E SAO PAULÕ 
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IsaIda iofaA)|0( as m H(V!) ASS;

II
Á
r

-s.

M
at

ér
ia

 P
L 

72
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

18
2.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 20/09/2019 12:58:28.

 fls. 10



Segue(m) juntado(s), nes:a data, documenteis 
e papel de informação rubncado(s) sob folha(s) 

n° 04 £ OS .Em ISfQSfl ^ <
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° f
Processo n° PL-TZ-/ / 3— 

Vi ptcTus^M o rai rp dojNaseímento

pl0072-19

PARECER N° 1605l'2.0\°\ DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0072/19

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de instalação de banheiros químicos nos pontos finais de ônibus e micro­
ônibus no Município de São Paulo.

A proposta merece prosperar.

A propositura institui medida de política sanitária objetivando a preservação do asseio de 
motoristas, cobradores e fiscais de linhas nos pontos finais de ônibus e micro-ônibus em 
nossa cidade, além de fundamentar-se na preservação da dignidade humana, uma vez que 
assegura condições dignas para a satisfação das necessidades básicas desses 
trabalhadores e de outros cidadãos.

O projeto encontra embasamento, portanto, na proteção e defesa da saúde, matéria da 
competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal (art. 24, XII, da CF) e 
também dos Municípios, já que lhes é dado suplementar a legislação federal e estadual no 
que couber (art. 30, II, da CF).

Ademais, está respaldado no Poder de Polícia Administrativa, assim definido pelo art. 78 do 
Código Tributário Nacional:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina 
da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais 
ou coletivos.

Sobre a matéria já se pronunciou o ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito 
Municipal Brasileiro, 6a ed., pp. 371 e 350, respectivamente), nos seguintes termos:

Compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral, para a ordenação da vida da cidade... Para esse policiamento deve 
o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a 
fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação 
se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações 
para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 
apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0072-19

E mais, ao comentar especificamente sobre a polícia sanitária:

No âmbito municipal, respeitados os assuntos da competência da União 
(...), remanesce para o Município a polícia sanitária local em todos os 
assuntos de seu interesse, concernentes à higiene da cidade e ao 
abastecimento da população. A higiene pública é, em última análise, o 
asseio da cidade. Condição primeira para a salubridade da população é a 
cidade limpa. Essa limpeza vai desde a varrição e lavagem das vias e 
logradouros públicos (...) até a inspeção dos gêneros oferecidos ao 
consumo da população local.

O projeto está amparado no art. 13, I, e art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município, e no 
Poder de Polícia Administrativo, e sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria 
absoluta dos Vereadores, nos termos do art. 40, § 3°, XII, da referida Lei.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, que visa 

adequar a redação do projeto à técnica legislativa da Lei Complementar n° 95/98, que 

dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0072/19.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
banheiros químicos nos pontos finais de ônibus 
e micro-ônibus no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° É obrigatória a instalação de banheiros químicos nos pontos finais de ônibus e micro­
ônibus no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Os banheiros devem ser disponibilizados permanentemente para os fiscais 
de linha, motoristas e cobradores do transporte coletivo.
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Folha n°_ ,do
Processo n°
Vinícius Moreira do h^scimento 
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Art. 2° As instalações sanitárias deverão ser individuais para homens e mulheres, além de 
adaptadas para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Art. 3° O uso do banheiro químico adaptado poderá ser compartilhado, desde que 
respeitada a preferência do deficiente, de acordo com a lei.

Art. 4° A instalação dos banheiros deverá ser próxima ao ponto final do ônibus ou micro­
ônibus para facilitar o acesso de todos.

Art. 5° O Poder Executivo, por meio dos órgãos competentes, dará diretrizes para 
cumprimento do disposto nesta Lei.

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, W/m/zW6! •

AURÉLIO NOMURA

RUTE COSTA

SANDRA TADEU

M
at

ér
ia

 P
L 

72
/2

01
9.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
91

18
2.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 20/09/2019 12:58:28.

 fls. 14


